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Resumo 

Este artigo analisa a atuação multiprofissional na inclusão escolar sob a perspectiva da 

administração pública educacional. O objetivo é compreender como diferentes áreas profissionais 
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contribuem para converter direitos e diretrizes inclusivas em práticas institucionais de acesso, 

permanência, participação e aprendizagem. Realizou-se uma revisão narrativa de 15 artigos em 

português, publicados entre 2021 e junho de 2026, localizados em bases e portais acadêmicos 

nacionais, além de análise dos principais marcos normativos brasileiros. Os resultados mostram 

que a efetividade das equipes depende menos da simples presença de especialistas e mais da 

coordenação entre gestão, docentes, Atendimento Educacional Especializado, psicologia, serviço 

social, terapia ocupacional, família e serviços intersetoriais. Planejamento colaborativo, 

consultoria no contexto escolar, Plano Educacional Individualizado, acessibilidade e 

acompanhamento compartilhado aparecem como estratégias centrais. Persistem carência de 

profissionais, tempo insuficiente para reuniões, formação desigual, fragmentação dos fluxos, 

baixa produção sobre serviço social e risco de patologização das dificuldades escolares. 

Conclui-se que a atuação multiprofissional deve ser institucionalizada por normas, 

financiamento, protocolos, registros, indicadores e avaliação, compondo a governança 

democrática da educação inclusiva. 

Palavras-chave 

Inclusão escolar; Equipes multiprofissionais; Educação especial; Administração pública; 

Intersetorialidade. 

Abstract 

This article examines multiprofessional practice in school inclusion from the perspective of 

public educational administration. Its objective is to understand how different professional fields 

help translate inclusive rights and guidelines into institutional practices that promote access, 

retention, participation, and learning. A narrative review was conducted of 15 

Portuguese-language articles published between 2021 and June 2026, identified in Brazilian 

academic databases and journal portals, together with an analysis of the main national legal 

frameworks. The findings show that team effectiveness depends less on the mere presence of 

specialists than on coordination among school management, teachers, Specialized Educational 

Assistance, psychology, social work, occupational therapy, families, and intersectoral services. 

Collaborative planning, school-based consultation, Individualized Educational Plans, 

accessibility, and shared monitoring emerged as central strategies. Persistent challenges include 

 



 

staff shortages, insufficient time for meetings, uneven professional development, fragmented 

referral pathways, limited research on social work, and the risk of pathologizing school 

difficulties. The study concludes that multiprofessional practice should be institutionalized 

through regulations, funding, protocols, records, indicators, and evaluation as part of democratic 

governance in inclusive education. 

Keywords 

School inclusion; Multiprofessional teams; Special education; Public administration; 

Intersectorality. 

 

1 Introdução 

A inclusão escolar constitui política pública de garantia de direitos e não se esgota na 

matrícula do estudante na classe comum. Sua efetivação exige condições institucionais para 

acesso, permanência, participação, aprendizagem e pertencimento. Isso envolve currículo 

flexível, acessibilidade, recursos pedagógicos, formação, Atendimento Educacional 

Especializado, articulação com as famílias e avaliação contínua. Nessa perspectiva, as 

dificuldades educacionais não podem ser atribuídas somente às características individuais, pois 

também resultam de barreiras pedagógicas, comunicacionais, arquitetônicas, tecnológicas e 

atitudinais produzidas pela própria organização escolar (Boff; Machado, 2024; Brasil, 2015). 

A complexidade dessas barreiras justifica a atuação de docentes, gestores, profissionais da 

educação especial, psicólogos, assistentes sociais, terapeutas ocupacionais e outros integrantes 

das redes de apoio. A contribuição de cada área, contudo, torna-se limitada quando ocorre por 

atendimentos paralelos, encaminhamentos sem retorno ou decisões desvinculadas do currículo. A 

literatura recente indica que o potencial das equipes aumenta quando os profissionais 

compartilham objetivos, analisam o contexto escolar e constroem respostas com professores, 

estudantes e famílias, evitando a medicalização e a patologização das dificuldades de 

escolarização (Mendes, 2024; Rigoletti; Deliberato, 2026). 

No plano normativo, a Lei nº 13.935/2019 determinou a oferta de serviços de psicologia e 

serviço social nas redes públicas de educação básica. A Lei nº 14.819/2024 reforçou a articulação 

permanente entre educação, saúde e assistência social nas comunidades escolares. Em 2025, a 

 



 

Política Nacional de Educação Especial Inclusiva e sua rede nacional foram instituídas pelo 

Decreto nº 12.686, posteriormente alterado pelo Decreto nº 12.773. Esses dispositivos ampliam a 

responsabilidade administrativa das redes quanto ao planejamento, à composição das equipes, aos 

fluxos de atuação e à integração dos apoios ao projeto político-pedagógico (Brasil, 2019, 2024, 

2025a, 2025b). 

Diante desse cenário, o problema de pesquisa consiste em compreender de que modo a 

atuação multiprofissional contribui para transformar direitos e diretrizes inclusivas em práticas 

institucionais efetivas. O objetivo é analisar evidências recentes sobre as contribuições, 

estratégias e desafios dessas equipes, com ênfase na gestão pública educacional. A relevância do 

estudo está em relacionar inclusão, capacidade estatal, cooperação profissional e governança 

democrática, superando a ideia de que o sucesso escolar depende exclusivamente do professor, da 

família ou do próprio estudante (Medeiros et al., 2024; Pletsch; Mendes, 2024). 

2 Revisão da literatura 

2.1 Inclusão escolar, deficiência e responsabilidade pública 

Cunha (2021) e Boff e Machado (2024) compreendem que a concepção social da 

deficiência desloca a análise das limitações corporais para a relação estabelecida entre os sujeitos 

e os ambientes. Nessa perspectiva, a exclusão escolar ocorre quando estruturas, práticas e 

expectativas institucionais não reconhecem nem acolhem a diversidade humana. Assim, a 

responsabilidade pela adaptação não deve recair exclusivamente sobre o estudante, cabendo à 

instituição reorganizar tempos, espaços, formas de comunicação, materiais pedagógicos, 

processos avaliativos e possibilidades de participação. Essa abordagem reforça a inclusão como 

dever do poder público e componente essencial da qualidade educacional, e não como concessão 

individual ou serviço periférico. 

Na administração pública, a garantia desse direito depende de planejamento, orçamento, 

pessoal qualificado, compras acessíveis, tecnologia assistiva, transporte, sistemas de informação 

e mecanismos de acompanhamento. A gestão escolar ocupa posição estratégica porque articula 

normas, currículo, Atendimento Educacional Especializado e condições concretas de trabalho. 

Estudos mostram que as decisões das equipes gestoras são influenciadas pela concepção de 

 



 

deficiência, pelo peso atribuído ao diagnóstico e pela relação estabelecida entre ensino comum e 

educação especial (Medeiros et al., 2024; Pletsch; Mendes, 2024). 

Reis e Menezes (2026), compreende-se que a responsabilização institucional não 

desconsidera a singularidade do estudante, mas impede que suas características individuais sejam 

utilizadas para justificar baixas expectativas de aprendizagem, práticas segregadoras ou ausência 

de investimentos. O princípio da acessibilidade requer a identificação sistemática das barreiras e 

a adoção de ajustes razoáveis, recursos e apoios adequados às necessidades de cada contexto 

educacional. Nessa perspectiva, a política inclusiva deve articular respostas individualizadas, 

como o Plano Educacional Individualizado, a transformações coletivas no currículo, nas práticas 

de gestão e na cultura escolar. 

 

2.2 Marco legal e institucional das equipes multiprofissionais 

A Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional asseguram 

igualdade de condições para acesso e permanência, atendimento educacional especializado e 

oferta da educação especial preferencialmente na rede regular. A Lei Brasileira de Inclusão 

amplia esse dever ao exigir sistema educacional inclusivo, acessibilidade e medidas que 

favoreçam participação e aprendizagem. Esses marcos vinculam a inclusão às responsabilidades 

dos sistemas de ensino e fundamentam a cobrança por estruturas administrativas capazes de 

executar o direito educacional (Brasil, 1988, 1996, 2015). 

A Lei nº 13.935/2019 representa referência direta para a composição de equipes, pois 

prevê psicologia e serviço social nas redes públicas de educação básica e orienta sua atuação 

conforme as necessidades da política educacional e do projeto político-pedagógico. A norma não 

autoriza reduzir esses profissionais a atendimentos clínicos individualizados. Seu sentido 

institucional exige análise das relações escolares, proteção de direitos, mediação com famílias e 

territórios, apoio às equipes docentes e participação no planejamento das políticas educacionais 

(Brasil, 2019; Pereira; Silva, 2022). 

A Lei nº 14.819/2024 e os Decretos nº 12.686/2025 e nº 12.773/2025 reforçam a 

intersetorialidade, a atenção psicossocial e a organização de redes inclusivas. Para a gestão 

pública, esses instrumentos demandam definição de competências, formação, financiamento, 

 



 

comunicação entre serviços e monitoramento. A legislação cria condições normativas, mas a 

implementação depende da capacidade dos entes federativos de transformar comandos gerais em 

equipes estáveis, protocolos e ações integradas, evitando que a inclusão permaneça condicionada 

a iniciativas locais descontínuas (Brasil, 2024, 2025a, 2025b; Pletsch; Mendes, 2024). 

2.3 Trabalho multiprofissional, interprofissionalidade e cooperação 

Mendes (2024) e Rigoletti e Deliberato (2026) diferenciam a multiprofissionalidade, 

caracterizada pela composição de equipes formadas por profissionais de distintas áreas, da 

interprofissionalidade, que pressupõe interação, planejamento compartilhado e 

corresponsabilidade. Essa distinção é relevante, pois a simples reunião de especialistas não 

assegura a integração das práticas. Quando os profissionais atuam de forma isolada, a escola pode 

acumular pareceres e encaminhamentos sem, necessariamente, transformar as condições de 

ensino. A cooperação efetiva requer objetivos comuns, comunicação acessível, definição clara de 

atribuições e decisões articuladas às necessidades do cotidiano pedagógico. 

A consultoria colaborativa constitui estratégia promissora porque mantém o estudante no 

contexto escolar e apoia os profissionais que participam de sua rotina. Estudos brasileiros 

mostram que esse modelo pode favorecer formação continuada, planejamento de intervenções, 

articulação entre saúde e educação e avaliação das estratégias implementadas. Seu foco não é 

substituir o professor, mas ampliar sua capacidade de analisar barreiras, selecionar recursos e 

acompanhar a participação do estudante em atividades curriculares e sociais (Santos; Rodrigues; 

Capellini, 2023; Calheiros et al., 2024). 

Lopes e Quadros (2024), reconhecem que a cooperação multiprofissional também 

depende de condições administrativas adequadas. Reuniões sistemáticas, tempo institucional 

reservado, registros compartilhados, coordenação responsável e canais de devolutiva são 

fundamentais para assegurar a continuidade das ações e evitar a perda de informações. As 

experiências desenvolvidas em programas intersetoriais revelam que a organização da equipe, a 

caracterização funcional do estudante, a acessibilidade curricular e a avaliação processual 

constituem etapas interdependentes. Assim, o trabalho colaborativo deve ser incorporado ao 

planejamento institucional, em vez de depender exclusivamente da disponibilidade individual dos 

profissionais. 

 



 

2.4 Psicologia, serviço social e leitura psicossocial das demandas 

A psicologia escolar contribui para a inclusão quando analisa relações, expectativas, 

conflitos, processos de aprendizagem e mecanismos institucionais de exclusão. Sua atuação 

crítica afasta-se da produção automática de laudos e do atendimento individual como resposta 

central à queixa escolar. Ao integrar a equipe, o psicólogo pode apoiar formação, mediação, 

participação estudantil e planejamento preventivo, considerando dimensões subjetivas, sociais e 

pedagógicas das demandas (Pereira; Silva, 2022; Silva; Aquino, 2023). 

O serviço social acrescenta a leitura das desigualdades, das condições de vida, do acesso 

às políticas públicas e das relações entre escola, família e território. Sua contribuição é 

especialmente relevante para identificar violações de direitos, barreiras socioeconômicas e 

necessidades de articulação com a rede de proteção. A deficiência, compreendida como 

expressão da questão social, exige respostas que associem participação, acessibilidade e justiça 

social. A Lei nº 13.935/2019 oferece base institucional para essa atuação nas redes públicas 

(Cunha, 2021; Brasil, 2019). 

A produção analisada, entretanto, apresenta maior número de estudos específicos sobre 

psicologia do que sobre serviço social no cotidiano inclusivo. Essa assimetria constitui lacuna 

importante, pois pode tornar invisíveis contribuições relativas à busca ativa, proteção social, 

permanência, relação com benefícios e articulação territorial. Para a gestão pública, o desafio é 

integrar as duas áreas sem confundir atribuições e sem criar serviços paralelos ao trabalho 

pedagógico, garantindo inserção no projeto político-pedagógico e nas decisões coletivas 

(Mendes, 2024; Pletsch; Mendes, 2024). 

2.5 Terapia ocupacional, acessibilidade e Plano Educacional Individualizado 

Pereira, Borba e Lopes (2021), abordam a contribuição da terapia ocupacional para a 

participação do estudante nas atividades e nas relações que integram a vida escolar. Essa atuação 

contempla aspectos como autonomia, mobilidade, comunicação, utilização de materiais, 

organização do ambiente, tecnologia assistiva e acesso às tarefas curriculares. Os estudos 

identificam práticas de orientação a professores e familiares, indicação de recursos e ações de 

consultoria. Entretanto, também revelam que parte significativa das intervenções ainda se 

 



 

desenvolve em serviços clínicos pouco articulados ao cotidiano escolar, o que pode limitar sua 

contribuição para a inclusão educacional.  

Calheiros et al. (2024), constatam que a presença do terapeuta ocupacional no contexto 

escolar favorece a identificação de barreiras concretas e a avaliação colaborativa das adaptações 

necessárias. Experiências desenvolvidas em rede, especialmente por meio da pesquisa-ação e da 

consultoria colaborativa, contribuíram para ampliar a participação da estudante e qualificar a 

formação dos profissionais envolvidos. Esses achados reforçam que a acessibilidade deve ser 

planejada como responsabilidade compartilhada, articulando recursos individualizados a 

transformações no ambiente, na organização institucional e nas práticas pedagógicas. 

Costa, Schmidt e Camargo (2023), concebem o Plano Educacional Individualizado (PEI) 

como um instrumento destinado a organizar metas, estratégias, recursos, responsabilidades e 

formas de acompanhamento, desde que seja elaborado coletivamente e revisado de maneira 

periódica. Os estudos reconhecem seus efeitos positivos sobre o trabalho colaborativo, mas 

identificam limitações relacionadas à ausência de regulamentação nacional específica, à 

padronização desigual e à dependência de iniciativas locais. Por essa razão, o PEI deve constituir 

um instrumento pedagógico e de gestão articulado ao currículo e aos registros institucionais, e 

não um formulário burocrático ou um substituto das medidas coletivas de acessibilidade. 

3 Metodologia 

O estudo caracteriza-se como revisão bibliográfica narrativa, de natureza qualitativa e 

abordagem analítica. Esse tipo de revisão permite reunir produções de diferentes delineamentos 

para interpretar o estado do conhecimento e construir uma leitura contextual sobre determinado 

fenômeno. A opção metodológica foi adequada ao objetivo de relacionar evidências acadêmicas, 

legislação e implicações administrativas, sem pretensão de estimar efeito agregado ou esgotar 

todas as publicações existentes (Casarin et al., 2020). 

A busca foi atualizada em julho de 2026 nas plataformas SciELO e Google Acadêmico e 

nas páginas oficiais dos periódicos. Foram empregadas combinações dos termos “inclusão 

escolar”, “equipe multiprofissional”, “educação inclusiva”, “psicologia escolar”, “serviço social”, 

“terapia ocupacional”, “consultoria colaborativa”, “Plano Educacional Individualizado”, “gestão 

escolar” e “intersetorialidade”, utilizando o operador AND. O recorte temporal compreendeu 

 



 

janeiro de 2021 a junho de 2026, com prioridade para artigos em português e acesso ao texto 

completo. 

Foram incluídos artigos diretamente relacionados ao contexto escolar, à educação 

especial, às equipes multiprofissionais, à colaboração entre educação e outros setores ou à gestão 

das políticas inclusivas. Excluíram-se textos sem estrutura acadêmica, duplicidades, publicações 

centradas exclusivamente em tratamento clínico e estudos sem relação com participação, 

aprendizagem ou organização escolar. Após leitura de títulos, resumos e textos completos, 15 

artigos compuseram o corpus. Também foram examinados marcos normativos indispensáveis à 

interpretação da responsabilidade pública. 

A extração das informações considerou autoria, ano, objetivo, delineamento, contexto, 

profissionais envolvidos, estratégias, resultados e implicações para a gestão. A análise temática 

reuniu os achados em cinco eixos: governança e marco normativo; planejamento colaborativo e 

PEI; psicologia e serviço social; terapia ocupacional, acessibilidade e comunicação; e 

monitoramento. Por se tratar de revisão narrativa, não foi aplicado protocolo PRISMA nem 

avaliação formal do risco de viés, limitação considerada na interpretação dos resultados (Casarin 

et al., 2020). 

4 Resultados e discussão 

Os 15 estudos selecionados apresentam diversidade metodológica: revisões, estudos 

teórico-documentais, pesquisas qualitativas, estudo transversal, pesquisa-ação, relato de prática e 

análise de programa intersetorial. Essa heterogeneidade permite observar o fenômeno por 

diferentes ângulos, mas dificulta comparações diretas e mensuração de impacto. O conjunto 

evidencia que a inclusão depende da articulação entre decisões pedagógicas e condições 

administrativas, especialmente quando as necessidades dos estudantes atravessam dimensões 

curriculares, comunicacionais, psicossociais e funcionais. 

A síntese indica que a presença de profissionais especializados não produz resultados 

automaticamente. Os benefícios aparecem quando a atuação ocorre no contexto escolar, com 

objetivos definidos, devolutiva aos professores, participação da família e acompanhamento das 

estratégias. Estudos sobre consultoria colaborativa, PEI e equipes intersetoriais convergem ao 

mostrar que o planejamento conjunto amplia a coerência das intervenções e reduz a lógica de 

 



 

encaminhamento, embora exija tempo institucional, coordenação e registros compartilhados 

(Santos; Rodrigues; Capellini, 2023; Costa; Schmidt; Camargo, 2023; Rigoletti; Deliberato, 

2026). 

O Quadro 1 apresenta a caracterização dos trabalhos e explicita a base utilizada para a 

interpretação. A organização permite distinguir resultados empíricos, revisões e análises 

normativas, evitando tratar todas as publicações como evidências equivalentes. Também 

evidencia a concentração de estudos em psicologia, terapia ocupacional, gestão e colaboração 

pedagógica, enquanto a atuação específica do serviço social permanece menos documentada no 

corpus.  

Quadro 1 – Caracterização dos estudos incluídos na revisão

 



 

Fonte: elaboração própria, com base nos artigos selecionados. 

 



 

 

O Quadro 1 demonstra que grande parte das evidências deriva de estudos localizados e 

com amostras pequenas, embora revisões e análises nacionais ampliem o alcance interpretativo. 

Os resultados mais consistentes dizem respeito a processos: melhoria da comunicação, apoio ao 

professor, participação em atividades, reflexão sobre práticas e organização do planejamento. Há 

menor disponibilidade de indicadores quantitativos sobre aprendizagem, permanência, redução de 

barreiras ou custo-efetividade das equipes, o que limita afirmações causais. 

Mendes (2024), Calheiros et al. (2024) e Rigoletti e Deliberato (2026) permitem 

compreender que a atuação multiprofissional apresenta dimensões pedagógicas, psicossociais, 

funcionais e administrativas. Por essa razão, a equipe não deve atuar como um serviço isolado ou 

dissociado da dinâmica escolar. Sua contribuição torna-se efetiva quando os diferentes 

conhecimentos profissionais são convertidos em mudanças no currículo, nos materiais didáticos, 

nas rotinas, nos processos de comunicação e nas decisões da gestão. Essa articulação amplia o 

alcance da multiprofissionalidade e a aproxima de uma prática efetivamente interprofissional e 

intersetorial, orientada pela colaboração e pela corresponsabilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Quadro 2 – Síntese dos achados e implicações para a gestão pública

Fonte: elaboração própria, com base na síntese temática da revisão. 

 

O Quadro 2 evidencia que as principais limitações não são apenas técnicas. Elas 

envolvem vínculos de trabalho, disponibilidade de profissionais, capacidade de coordenação, 

orçamento, comunicação entre secretarias e cultura organizacional. A institucionalização das 

equipes requer regras que evitem sobreposição de funções e garantam presença no planejamento 

escolar. Também exige que as redes definam quais decisões pertencem à escola, quais demandam 

apoio especializado e quais necessitam de pactuação intersetorial. 

O PEI sintetiza parte desses desafios. Como instrumento de gestão, pode registrar metas, 

apoios, responsáveis, prazos e resultados, mas não deve individualizar toda a responsabilidade 

pela inclusão. Sua construção precisa dialogar com o currículo comum, o Atendimento 

Educacional Especializado e as adaptações ambientais. A ausência de diretrizes nacionais 

específicas favorece modelos heterogêneos; por isso, as redes devem estabelecer orientações 

 



 

mínimas, sem transformar o plano em formulário rígido ou em requisito condicionado 

exclusivamente a diagnóstico clínico (Costa; Schmidt; Camargo, 2023; Reis; Menezes, 2026). 

 

Figura 1 – Distribuição temporal dos estudos selecionados

 

Fonte: elaboração própria, com base no ano de publicação dos 15 artigos selecionados. 

 

 

A Figura 1 mostra concentração de sete estudos em 2024 e incorporação de duas 

publicações de 2026, o que atualiza a discussão sobre PEI e equipes intersetoriais. O corpus não 

incluiu publicações de 2025, aspecto que evidencia uma lacuna do recorte e recomenda 

atualização em revisões sistematizadas. A distribuição sugere crescimento recente do interesse, 

mas também indica campo ainda pouco consolidado, com produção sensível a dossiês e números 

temáticos de periódicos. 

Os estudos de 2026 reforçam uma mudança relevante: da descrição isolada de profissões 

para a análise de programas, etapas de implementação e base legal. Essa tendência aproxima a 

literatura das necessidades da administração pública, pois permite discutir desenho institucional, 

responsabilidades e monitoramento. Ainda assim, faltam pesquisas comparativas entre redes, 

avaliações longitudinais e estudos que relacionem a composição das equipes a indicadores de 

 



 

participação, aprendizagem, permanência e satisfação da comunidade escolar (Rigoletti; 

Deliberato, 2026; Reis; Menezes, 2026). 

Outro resultado importante é a persistência do risco de patologização. Psicologia, terapia 

ocupacional e demais áreas podem fortalecer a inclusão, mas também podem reforçar explicações 

individualizantes quando atuam apenas por laudos, triagens ou atendimentos externos. A 

abordagem institucional requer devolver a análise à escola, problematizando currículo, relações, 

recursos e expectativas. Nesse sentido, os saberes especializados devem ampliar as possibilidades 

pedagógicas, e não substituir a responsabilidade educacional (Pereira; Silva, 2022; Mendes, 

2024; Lins; Correia; Farias, 2024). 

Para as redes de ensino, os achados sustentam cinco prioridades: regulamentar a atuação, 

garantir pessoal e tempo de planejamento, integrar os registros ao projeto político-pedagógico, 

organizar fluxos intersetoriais e avaliar resultados. Indicadores podem abranger frequência, 

participação em atividades, acesso aos recursos, cumprimento das metas do PEI, percepção das 

famílias, tempo de resposta e redução de barreiras. O monitoramento deve apoiar decisões e 

aprendizagem institucional, sem converter a inclusão em mera produção burocrática de dados 

(Pletsch; Mendes, 2024; Medeiros et al., 2024). 

5 Considerações finais 

A revisão permite concluir que a atuação multiprofissional fortalece a inclusão escolar 

quando diferentes saberes são articulados ao currículo, à gestão e às condições concretas de 

participação dos estudantes. A principal contribuição das equipes não está na soma de 

atendimentos especializados, mas na capacidade de transformar demandas em decisões 

compartilhadas, adaptações, recursos, proteção de direitos e acompanhamento. Essa orientação 

reduz a fragmentação e amplia a responsabilidade institucional pela aprendizagem. 

No campo da administração pública, a efetividade depende da institucionalização de 

equipes, atribuições claras, vínculos estáveis, financiamento, tempo de planejamento, protocolos 

e registros. A Lei nº 13.935/2019, a Política Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades 

Escolares e a política nacional instituída em 2025 oferecem base para ampliar essa organização. 

Contudo, a norma somente produz efeitos quando é convertida em capacidade administrativa e 

 



 

integrada ao projeto político-pedagógico, ao Atendimento Educacional Especializado e aos 

serviços territoriais. 

Também se conclui que a atuação deve ser crítica e interprofissional, evitando a 

centralidade do laudo, a medicalização e o deslocamento das responsabilidades da escola. 

Psicologia, serviço social, terapia ocupacional e demais áreas precisam apoiar mudanças no 

ambiente, na comunicação, no currículo e nas relações. O PEI pode organizar esse processo, 

desde que permaneça flexível, colaborativo e submetido a avaliação periódica, sem substituir 

políticas universais de acessibilidade. 
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